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RESUMO: O sítio arqueológico de Morgado, apesar de reconhecido precocemente, teima em não ser devi-

damente investigado. Com este artigo pretendemos fazer o ponto de situação sobre os dados disponíveis, 

fruto quer de coleções depositadas no Museu Municipal de Vila Franca de Xira, quer de recentes trabalhos 

de prospeção intensiva no terreno. 

O estudo do significativo conjunto cerâmico atesta uma ampla cronologia de ocupação centrada entre os 

séculos I a V d.C. Os diversos testemunhos aqui analisados permitem atribuir uma interpretação de uma 

ocupação extensa do tipo villa. 

A relevância desta estação e as suas potencialidades arqueológicas, científicas e patrimoniais, levam‑nos a 

sublinhar a imperiosa necessidade da sua salvaguarda.

PALAVRAS‑CHAVE: Povoamento Romano; Economia; Cerâmicas; Mosaicos.

ABSTRACT: The archaeological site of Morgado, despite being recognized early, persists in not being prop-

erly investigated. With this paper we intend to provide an overview of the available knowledge, both from 

collections deposited at the Vila Franca de Xira Municipal Museum and from recent intensive field research.

The study of the significant ceramic group attests to a broad chronology of occupation centered between 

the 1st and 5th centuries AD. The various testimonies analyzed here allow us to give an interpretation of an 

extensive occupation of Villa type. 

The relevance of this station and its archaeological, scientific and heritage potential lead us to emphasize 

the imperative need for its safeguarding.

KEYWORDS: Roman Settlement; Economy; Ceramics; Mosaics.

OPHIUSSA · Volume 8, 2024, páginas 141-165. Submetido a 29.04.2024. Aceite a 02.09.2024. (CC/BY/NC/ND 4.0). https://doi.org/10.51679/ophiussa.2024.155

https://orcid.org/0000-0001-5149-5566


20248 142

Primeiros elementos sobre a Villa Romana de Morgado (Vila Franca de Xira) · João Pimenta · Henrique Mendes · Rui Roberto de Almeida

1.	 INTRODUÇÃO

O sítio arqueológico de Morgado (CNS – 30337), 

localizado na Freguesia de Vialonga, Concelho de Vila 

Franca de Xira, desenvolve‑se numa suave elevação 

delimitada pelas ribeiras de Morgado e de Alpriate, 

com um excelente domínio do fértil vale de Vialonga 

(Fig. 1 e 3). 

Referências antigas apontavam para a existência 

de uma estação romana no vale de Vialonga (Parreira 

1985: 119), existindo mesmo uma alusão à descoberta 

nos inícios dos anos sessenta do século passado de um 

pavimento romano, certamente de alguma acuidade 

visto o então Diretor do Museu Nacional de Arqueo-

logia, Dr. Manuel Heleno, ter sido “designado oficial-

mente para examinar (…), um mosaico descoberto na 

freguesia de Via Longa (Vila Franca de Xira)” (Machado 

1964: 169). Infelizmente, desconhecemos a localização 

exata desse mosaico, não tendo sido possível até ao 

momento encontrar qualquer menção a este exame 

entre os registos do Museu Nacional de Arqueologia. 

Partindo destas referências, em 2007, no âmbito da 

revisão da Carta Arqueológica de Vila Franca de Xira, 

indagou‑se o terreno com o objetivo de localizar esta 

putativa estação. A referência à recolha de uma moeda 

romana do Imperador Trajano na povoação de Mor-

gado (Parreira 1985: 115), levou‑nos a concentrar aí as 

investigações. 

Ao deslocarmo‑nos ao local, detetámos num ter-

reno agrícola sobranceiro à Rua Coronel Lopo da 

Costa, antiga Estrada Real, diversos fragmentos cerâ-

micos e pétreos indicativos de uma ocupação antiga. 

Sublinhe‑se a presença de material cerâmico de cons-

trução, tegulae, imbrices e lateres, a par de tesselas, 

atestando a presença de um conjunto edificado e a 

ocorrência de pavimentos musivos. Os trabalhos de 

prospeção intensiva que pudemos efetuar permitiram 

cartografar uma significativa dispersão de vestígios à 

superfície, que se estende por toda a colina. Com base 

na dispersão de materiais foi ainda possível constatar 

que o sítio se estende por uma área de mais de 8 hec-

tares, encontrando‑se delimitado a norte pela ribeira 

de Morgado e a Sul por um vale de pendente suave 

em direção à ribeira de Alpriate.

A profusão de placas de mármore de revestimento, 

dispersas pelo terreno e reutilizadas em muros agrí-

colas, bem como os numerosos indícios da existência 

de pavimentos de mosaico, leva‑nos a supor estar-

mos perante uma ocupação do tipo villa. A implan-

tação no local da maior concentração de materiais 

arqueológicos permite pressupor que o edifício da 

Fig. 1 Localização do sítio de Morgado, na Península Ibérica,  
em geral, e no baixo Tejo em particular.

Fig. 2 Pormenor da fotografia aérea da RAF de 1945, CIGeoE.  
O círculo marca a área de concentração dos vestígios romanos.
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parte urbana da villa estará situado no topo da colina, 

desenvolvendo‑se as restantes partes que a terão 

constituído ao longo da encosta. Estaríamos, assim, 

perante um sítio com uma forte presença na paisa-

gem, com uma grande visibilidade para o vale de 

Loures e rio Trancão (Pimenta – Mendes 2012).

O local teve uma utilização essencialmente de 

carácter agrícola, tendo‑se mantido até aos anos 90 

do século passado como área de olival (Fig. 2). Atual-

mente o sítio encontra‑se ocupado por uma AUGI (Área 

Urbana de Génese Ilegal), tendo o terreno sido loteado 

e existindo já alguns edifícios sobrepostos às hipotéti-

cas ruínas subjacentes. Após a (re)descoberta e identi-

ficação do sítio como arqueológico, desencadearam‑se 

diversas iniciativas de sensibilização para a importân-

cia e riqueza deste espaço, assim como para a neces-

sidade de realização de uma intervenção preventiva 

com o intuito de aferir o seu estado de preservação 

(Fig. 4). Porém, apesar de diversas diligências tomadas 

por parte do Centro de Estudos Arqueológicos de Vila 

Franca de Xira, não foi até ao momento possível efetuar 

qualquer tipo de trabalhos de diagnóstico. Tendo em 

conta a relevância das evidências disponíveis, a área 

de dispersão dos testemunhos de índole patrimonial 

foi protegida ao nível da revisão do PDM, prevendo‑se 

que quaisquer operações urbanísticas projetadas neste 

espaço terão que ser devidamente acauteladas com a 

realização de trabalhos arqueológicos preventivos. 

Fig. 3 Localização do sítio de Morgado na Carta Militar 1: 25 000, Folha N.º 403, datada de 1965.

Fig. 4 Vista geral do sítio arqueológico de Morgado, quando da 
sua descoberta em 2007.



20248 144

Primeiros elementos sobre a Villa Romana de Morgado (Vila Franca de Xira) · João Pimenta · Henrique Mendes · Rui Roberto de Almeida

2.	OS  DADOS MATERIAIS DISPONÍVEIS

A informação material de que dispomos atual-

mente resulta dos levantamentos aí efetuados em 

2007, e de novo em 2015, no âmbito da publicação da 

Carta Arqueológica de Vila Franca de Xira (Pimenta – 

Mendes 2016). Apesar de reconhecermos a imperiosa 

necessidade de realização de trabalhos arqueológicos 

no local, quer de leitura não intrusiva, como a geofísica, 

quer de escavação arqueológica de diagnóstico, o con-

tínuo adiamento destes levam‑nos a trazer a público o 

estado do nosso conhecimento sobre esta realidade. 

O espólio, resultante de um apurado trabalho de pros-

peção e do desmonte controlado de diversos montí-

culos de pedras aí existentes, encontra‑se atualmente 

depositado nas reservas de arqueologia do Museu de 

Vila Franca de Xira, sendo constituído por um conjunto 

significativo de evidências cerâmicas e pétreas que nos 

permite vislumbrar a natureza e dinâmicas de ocupa-

ção do sítio e propor uma cronologia lata para a sua 

existência. Tentaremos, assim, com este contributo, 

apresentar o estudo tão detalhado quanto possível da 

coleção de materiais existentes, apresentando‑os pelas 

suas principais categorias: cerâmicas finas; ânforas; 

cerâmica comum; cerâmica de construção; elementos 

pétreos decorativos e materiais de construção. 

2.1. As cerâmicas finas 
No conjunto de cerâmicas finas recolhido na esta-

ção de Morgado destaca‑se a presença da importação 

de terra sigillata, elemento de pertinência cronológica 

e que atesta uma amplitude de ocupação entre os 

séculos I e o IV/V d.C. A amostragem revela‑se, ainda 

assim, diminuta para uma estação com estas caracte-

rísticas, documentando‑se na sua totalidade apenas 

23 fragmentos desta categoria cerâmica. 

Identificou‑se um fragmento, cujas características 

de fabrico apontam uma origem em La Graufesenque 

ou seu âmbito (não ilustrado). A produção de sigillata 

do Sul da Gália adquiriu relevância a partir do rei-

nado de Tibério e início do de Cláudio, processo que 

se encontra assaz bem identificado no vale do Tejo 

(Viegas 2003; Silva 2012). 

A terra sigillata hispânica está representada por 

três peças. Um fragmento de fundo, N.º  0618, deco-

rada com métopas e painéis separados por séries de 

linhas onduladas verticais, possivelmente de uma taça 

da forma Drag. 37, de produção de Trício (Fig. 5, n.º 1). 

A taça Drag. 37 é, sem dúvida, a forma decorada mais 

produzida e com maior difusão das produções hispâni-

cas, sendo individualizada pela sua forma hemisférica, 

com uma cronologia de produção/difusão lata cen-

trada entre a segunda metade do século I e meados 

do II d.C. (Bustamante Álvarez 2013).

Recolheram‑se ainda dois fragmentos de terra 

sigillata hispânica, com fabricos que nos levam a propor 

uma origem meridional, muito provavelmente do 

complexo produtor de Andújar. Trata‑se de um bordo, 

N.º 0304 (Fig. 5, n.º 2), e uma carena (não ilustrada) de 

prato da forma Drag.  15/17. O facto de o bordo não 

evidenciar moldura externa, remete para a segunda 

metade do século I d.C. (Bustamante Álvarez 2013). 

As produções africanas de terra sigillata são as 

mais bem representadas no conjunto, com nove frag-

mentos documentados. No inventário contam-se três 

bordos de sigillata Clara A, correspondendo à fase 

inicial da produção norte africana, concretamente o 

N.º 0162 e o N.º 0213, que pertencem a modelos da 

forma Hayes 9A (Fig.  5, n.º  5 e 6), com cronologias 

entre os finais do século I e meados do II d.C. (Hayes 

1972; AA.VV. 1981; Bonifay 2004). O bordo N.º  0163 

corresponde a uma tigela de parede carenada, adstrita 

à forma Hayes 14‑17 (Fig. 5, n.º 5); a cronologia desta 

forma parece centrar‑se entre a segunda metade do 

século II e meados do III d.C. (Hayes 1972). 

A sigillata Clara D está atestada por dois bordos e 

quatro paredes. O fragmento de bordo N.º 161 (Fig. 5, 

n.º  6) identifica‑se com a forma Hayes 58B, com cro-

nologias do século IV e as primeiras décadas do V d.C. 

(Bonifay 2004). Quanto ao fragmento N.º 0532 (Fig. 5, 

n.º 7), apesar da sua reduzida dimensão parece corres-

ponder ao bordo de um grande prato da forma Hayes 

67A, atestando assim a recepção de artigos de grande 

circulação e ocupação da villa de Morgado na segunda 

metade do século IV e inícios do V d.C. 

Ainda dentro da categoria das cerâmicas finas, inclu-

ímos um fragmento de asa e arranque de reservatório 

de lucerna (Fig. 5, n.º 8). Trata‑se de uma peça que apre-

senta uma pasta branda e pulverulenta, com escassos 

elementos não plásticos, podendo tratar‑se de uma 

importação da vizinha província da Baetica. Tipologi-

camente, pode ser enquadrada dentro do grupo das 

lucernas de disco, e hipoteticamente atribuir‑se ao tipo 

Dressel 20 (Morillo Cerdán 2015). 
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2.2. As ânforas
Entre o conjunto de evidências materiais recolhi-

das em Morgado, o grupo das ânforas, os contentores 

cerâmicos destinados ao transporte e comercialização 

de produtos alimentares, encontra‑se particularmente 

bem atestado com 122 fragmentos passíveis de ser 

classificados formalmente, correspondendo a um NMI 

de 44 (Fig. 6). 

Podemos dividir o conjunto, de forma genérica e 

funcional em termos de análise, em dois grupos des-

tintos: o das ânforas oriundas da própria província 

romana da Lusitânia; o das ânforas importadas de 

paragens extra provinciais, designadamente da vizi-

nha província da Baetica, da Gália, da Península Itálica, 

e do Norte de África. 

As produções anfóricas de âmbito lusitano domi-

nam o conjunto estudado com 88 fragmentos inven-

tariados, correspondendo a 30 NMI, contabilizando 

68,2% do total da amostra (Fig.  6). Tendo em conta 

a análise das pastas é seguro afirmar que apenas se 

encontram documentadas em Morgado as caracterís-

ticas produções dos vales do Tejo/Sado.

Os primeiros modelos de ânforas produzidos nesta 

região, de contornos morfológicos ainda mal cristali-

zados, com cronologias entre o final do século I a.C. e 

meados do I d.C. (Morais – Fabião 2007; Morais – Filipe 

2016; Almeida – Fabião 2019; Viegas – Fabião – Almeida 

2023: 124‑126), parecem encontrar‑se atestados pelo 

fragmento de bocal N.º 092. Este bordo, caracterizado 

por um lábio moldurado de perfil semicircular, circuns-

crevendo um amplo diâmetro de 17 cm, pode ser atri-

buído a uma ânfora Lusitana Antiga, de difícil precisão 

tipológica, mas muito provavelmente de morfologia 

ovoide (Fig. 7, n.º 22). A sua presença é de sublinhar, 

por atestar o momento de maior antiguidade da pre-

sença romana no local. 

As ânforas Dressel 14, os característicos contento-

res de transporte de preparados piscícolas lusitanos 

de época Imperial, são as mais abundantes na villa 

durante os dois primeiros séculos da Era. Encontram

‑se representadas por nove bordos, dez asas, quatro 

fragmentos de colo e quatro fundos, correspondendo 

a 9 NMI e a 20,5% do total (Fig. 6; Fig. 7, n.º 9 a 19 e 23). 

Trata‑se da forma mais abundantemente produzida 

nas olarias do extremo ocidente peninsular, tendo‑se 

identificado os seus centros produtores tanto no vale 

do Rio Tejo, como no Sado e no Algarve. Assume‑se de Fig. 5 Cerâmicas finas e lucerna de Morgado.
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forma contundente como o contentor por excelência 

no comércio provincial e na exportação de prepara-

dos piscícolas lusitanos entre meados do século I d.C. 

e os inícios do século III  (Fabião 2004: 403; Raposo 

– Viegas 2016; Viegas – Fabião – Almeida 2023: 127

‑128). O fragmento de bordo N.º 093 evidencia menor 

dimensão, podendo corresponder a uma versão parva 

do tipo Dressel 14 (Fig. 7, n.º 23). Outrora praticamente 

invisível, a modulação menor do tipo Dressel 14 é hoje 

uma realidade, tendo surgido nos últimos anos vários 

exemplares que têm dado corpo e robustez ao cenário 

da sua comercialização juntamente com a Dressel 14 

“clássica”, quer no espaço da Lusitânia, com as ocor-

rências de Mérida (Almeida 2016) ou Sines (Bombico 

– Pereira – Santos 2021), quer nos principais eixos de 

comércio mediterrânico, como dão prova os achados 

do naufrágio de Grum de Sal em Ibiza (Hermanns – 

Bombico – Almeida 2016) ou de Arles‑Rhône 3 (Qua-

resma – Djaoui 2016; Quaresma 2018).

As pequenas ânforas de fundo plano da forma Lusi-

tana 3 estão igualmente bem representadas, com oito 

bordos, doze asas e três fragmentos de fundo, perfa-

zendo um NMI de oito e equivalendo a 18,2% do con-

junto (Fig. 7, n.º 20, 21, 24 a 31). Usualmente associadas 

a conteúdos vinícolas, a sua produção está atestada 

nos vales do Tejo e Sado, com cronologias centradas 

maioritariamente entre o século II e o III d.C. (Quaresma 

– Raposo 2016). O estudo cada vez mais frequente de 

contextos e conjuntos anfóricos na Lusitânia, tem reve-

lado que a distribuição deste tipo e dos conteúdos nele 

transportados alcança sobretudo a metade norte da 

província, especialmente os núcleos urbanos de maior 

importância e os sítios rurais com eles relacionados, 

com particular incidência no vale do Tejo (Fabião 1998; 

Almeida – Sanchéz 2013; Filipe 2023; Filipe – Almeida 

2024), de que se conhece inclusivamente vários exem-

plares recolhidos em hipotéticos contextos de naufrá-

gio no próprio rio Tejo (Quaresma 2005).

Procedência Tipo Bordo Asa Colo Fundo Total
Frag. % Frag. NMI % NMI

Lusitânia  
Tejo/Sado

Ovoide Lusitana 1 1 0,8% 1 2,27%

Dressel 14 9 10 4 4 27 22,1% 9 20,5%

Lusitana 3 8 12 3 23 18,9% 8 18,2%

Almagro 50 4 1 1 6 4,9% 4 9,1%

Almagro 51 C 8 13 6 27 22,1% 8 18,2%

Total 30 36 4 14 84 68,9% 30 68,2%

Bética

Keay 16 1 1 0,8% 1 2,3%

Gauloise 4? 1 1 0,8% 1 2,3%

Dressel 20 2 10 3 15 12,3% 5 11,4%

Total 3 10 3 1 17 13,9% 7 15,9%

Gália Gauloise 4 5 7 3 1 16 13,1% 5 11,4%

Total 5 7 3 1 16 13,1% 5 11,4%

Península 
Itálica

Dressel 2‑4 1 1 1 3 2,5% 1 2,3%

Total 1 1 1 3 2,5% 1 2,3%

Norte de África Indeterminado 1 1 2 1,6% 1 2,3%

Total 1 1 2 1,6% 1 2,3%

Total 39 55 11 17 122 100% 44 100%

Fig. 6 Quadro do conjunto de ânforas romanas recolhidas em Morgado.
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Fig. 7 Ânforas lusitanas de produção no vale do Tejo/Sado.
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Fig. 8 Ânforas lusitanas de produção no vale do Tejo/Sado.
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De momentos mais tardios são as ânforas lusita-

nas do tipo Almagro 50, caracterizadas por um corpo 

alto, esguio, com bocais vazados de lábio triangular do 

qual arrancam as asas curtas. Não sendo um dos tipos 

lusitanos mais bem representados, é relevante a pre-

sença de quatro bordos, uma asa e um fundo, NMI de 

4 e equivalendo a 9,1% do total das ânforas recolhidas 

(Fig. 8, n.º 32 a 35 e 38). A produção destes contentores 

também destinados a envasar preparados piscícolas 

encontra‑se atualmente bem atestada para os vales do 

Tejo/Sado, e aparentemente em menor escala na costa 

do Algarve, evidenciando uma cronologia tardia cen-

trada entre os séculos III‑IV d.C., mas alcançando ainda 

o século V d.C. (Mayet – Silva 1998; Fabião 2004; 2008; 

Raposo – Almeida 2016). 

Por último, entre as produções anfóricas lusitanas, 

destaca‑se o papel assumido pelos contentores da 

forma Almagro 51C. Identificam‑se oito bocais, treze 

fragmentos de asas e seis fundos, permitindo aferir um 

NMI de oito e atestando uns significativos 18,2% do 

total dos contentores de produtos alimentares no sítio 

(Fig. 8, n.º 36, 37, 39 a 47). Este modelo alcançou um 

grande sucesso, tratando‑se sem dúvida do principal 

contentor de transporte/comércio dos produtos lusita-

nos em época tardia, e a sua produção, arqueologica-

mente bem atestada, adquiriu um enorme volume em 

todas as olarias conhecidas nos vales dos rios Tejo/Sado 

e costa do Algarve. Este tipo dominou na exportação 

dos recursos haliêuticos da província da Lusitânia entre 

início/meados do século III e o final do século V, talvez 

mesmo inícios do VI d.C. Conheceu grande distribuição 

por todo o mundo romano, tal como podemos dedu-

zir da sua presença numa considerável quantidade de 

naufrágios e lugares de consumo (Mayet – Silva 2002; 

Fabião 2004; Viegas – Raposo – Pinto 2016; Viegas – 

Fabião – Almeida 2023: 132‑135). 

Entre as ânforas recolhidas na estação de Morgado 

destacou‑se desde o primeiro momento o papel das 

importações, revelando alguma capacidade econó-

mica e cariz cosmopolita dos habitantes desta villa. 

Estão documentados contentores provenientes da 

vizinha província da Baetica, da Gália, da Península 

Itálica tirrénica e do Norte de África, equivalendo a 38 

fragmentos classificáveis, 14 NMI, o que se traduz em 

32% da amostragem. 

Naturalmente, e como seria expectável em função 

do conhecimento que atualmente dispomos para os 

cenários de consumo da Lusitânia, o maior volume de 

importações corresponde a ânforas da vizinha provín-

cia da Baetica. A recepção de produtos alimentares 

envasados a partir desta região encontra‑se atestada 

por contentores tanto da área costeira da província, 

com macro fabricos atribuíveis genericamente à baía 

gaditana, como do vale do Guadalquivir. 

Começando pelas segundas, pelo facto de serem 

as que têm uma maior representatividade, as ânforas 

provenientes da área do vale do Bétis são dominadas 

pelas morfologias dos grandes contentores globula-

res oleícolas da forma Dressel 20 (Fig. 9), correspon-

dendo estes a 11,4% do total do conjunto. Apesar de 

numerosa, a amostragem é constituída na sua maior 

parte por fragmentos de parede de grande dimen-

são, alguns com colagem, sendo indicadores das 

potencialidades ainda existentes no subsolo da área 

arqueológica. Para além destes, foram ainda recolhi-

dos vários fragmentos de colos com asas, asas soltas e 

um grande bocal com arranque de asa (Fig. 9, n.º 48). 

O bordo apresenta características que se inserem na 

variabilidade formal da etapa tardo‑antoniniana e 

século III d.C., segundo as propostas evolutivas esta-

belecidas em diferentes momentos por P. Berni Millet 

(1998; 2008). Em relação ao perfil das asas recolhidas, 

estas são pouco compridas, grossas e maciças, e algu-

mas são mais pequenas, correspondendo a morfolo-

gias de meados do século II  ao século III   d.C. (Berni 

Millet – García Vargas 2016).

De entre o conjunto de ânforas da forma Dressel 20 

destaca‑se ainda um exemplar composto por vários 

fragmentos de parede e asa que oferecem colagem, 

apresentando esta uma marca impressa preservada 

(Fig. 9, n.º 64). O seu estudo detalhado foi já apresen-

tado num contexto mais alargado sobre o estudo das 

marcas de ânfora da Lusitânia (Fabião et al. 2016: 41). 

Trata‑se da marca ACIRGI, com cronologias centradas 

na primeira metade do século III d.C. (Remesal Rodrí-

guez 1997: 51). 

A figlina representada por estas marcas evidencia 

prolífera atividade, com alguma diversidade de pun-

ções. Os seus produtos encontram‑se disseminados 

por todo o Império, desde Roma ao limes germânico, 

na Britannia, na Gália e, naturalmente, na Hispânia. Na 

cidade de Augst o punção ACI/RGI foi encontrado em 

contexto estratigráfico bem definido e datado entre 

150 e 230 (Martin‑Kilcher 1987: 96, ST 7a). A localização 
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Fig. 9 Ânforas Dressel 20 importadas da Bética, vale do Guadalquivir.
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precisa da figlina que terá utilizado esta marca oferece 

ainda algumas interrogações, mas deverá relacionar

‑se com dois achados epigráficos ocorridos no terri-

tório bético: um em La Catria, Lora del Río (Remesal 

Rodríguez 1977‑1978: 104, n.º  16), outro em Adelfa, 

Carmona (Moros Díaz – Berni Millet 2011: 38), o que 

levou a apontar a produção para um putativo centro 

produtor situado entre estas duas localidades. A inter-

pretação da leitura desta marca tem variado entre a 

Acirgi(ana) f(iglina), Acirgi(ensis) ou Acirgi(tana) (Fabião 

et al. 2016: 42, com bibliografia).

No território português esta marca encontra‑se, 

até ao momento, escassamente documentada, tendo, 

porém, um exemplar idêntico ao de Morgado sido 

recolhido na olaria romana de Porto dos Cacos, em 

Alcochete (Guerra 1996: 273). 

Quanto às ânforas da área costeira da Baetica, é 

forçoso salientar que se encontram parcamente repre-

sentadas, estando ausentes as típicas formas dos tipos 

Dressel  7 a 11 e Beltrán IIB. Apenas se documentou 

um fragmento de bordo maciço com arranque de asa 

pertencente a contentores de preparados piscícolas 

da forma Keay XVI (Fig. 9, n.º 57) e um fundo de base 

plana, que com algumas reservas atribuímos às formas 

que reproduzem a Gauloise 4 (Fig. 9, n.º 56), ou a outra 

forma bética indeterminada com fundo anelar maciço, 

genericamente dito “plano”.

A ânfora com o tipo XVI da tipologia estabelecida 

por S. Keay a partir da evidência material da necrópole 

de Tarragona (Keay 1984) foi considerada durante 

muito tempo como produção lusitana devido à sua 

semelhança com o tipo lusitano Almagro 50, mas é 

hoje consensual que se trata de um tipo produzido na 

costa ocidental da Bética (Fabião 1997; Bernal Casa-

sola ‑ García Vargas – Gener Basallote 2014), ainda 

que exista uma produção circunscrita desta forma nos 

vales do Tejo/Sado (Raposo ‑ Almeida 2016). A cro-

nologia da sua produção/circulação situa‑se na vira-

gem do século II para o III d.C. e o seu ocaso no final 

do século V, ou início do VI d.C. (García Vargas – Bernal 

Casasola 2008; Almeida – Raposo 2016). Apesar de 

não ser o presente caso, importa sublinhar que estes 

contentores evidenciam uma peculiar tradição epigrá-

fica (Fabião 1997; Fabião et al. 2016; Almeida – Viegas 

2020).

Quanto ao segundo fragmento, embora a manufa-

tura de reproduções ou formas afins da Gauloise 4 seja 

um fenómeno relativamente circunscrito no âmbito 

da Bética, os estudos dedicados aos exemplares de 

Loma de Ceres e sobretudo à olaria de Los Matagalla-

res, ambos na província de Granada, confirmaram‑no 

como uma realidade (Bernal Casasola 1998; 2016), 

podendo ainda estender‑se à área da Baía de Cádis, ao 

centro oleiro de Puente Melchor (García Vargas 1998: 

117; Bernal Casasola 2016). A cronologia destas produ-

ções situa‑se entre momentos avançados do século II 

e finais do século III   d.C., tendo em conta os dados 

da fase de abandono de Los Matagallares (Bernal 

Casasola 2016). O fragmento de fundo recolhido em 

Morgado evidencia um fabrico compatível com pro-

duções da Bética ocidental, com tonalidade castanha

‑amarelada depurada, com escassos elementos não 

plásticos compostos por elementos quartzíticos rola-

dos. Não obstante, não se descarta poder tratar‑se de 

uma peça gaulesa, com um fabrico minoritário.

Fora do âmbito da Hispânia, as importações mais 

significativas são as oriundas da Gália. A comerciali-

zação de produtos da província da Gallia Narbonen‑

sis encontra‑se particularmente bem atestada com 

a aquisição de ânforas Gauloise 4. Documentam‑se 

cinco bordos, sete asas, três fragmentos de colo e um 

fundo, correspondendo a 5 NMI e a 11,4% da amos-

tragem (Fig.  10, n.º  59 a 65). Trata‑se do contentor 

gaulês que maior êxito comercial alcançou, com uma 

produção amplamente atestada em toda a província 

da Narbonensis desde meados do século I até finais do 

III d.C., tendo sindo profusamente exportada por todo 

o Mediterrâneo (Laubenheimer – Schmitt 2009), parti-

cularmente no século II d.C. De facto, parece ser neste 

cenário que se inscreve o ocidente peninsular lusitano, 

estando estas ânforas presentes em grande parte dos 

sítios urbanos e villae, particularmente a partir do 

século II d.C., ainda que em números sempre modes-

tos (Almeida – Filipe 2021). 

De origem centro‑mediterrânea são os afamados 

vinhos itálicos, que se puderam rastrear pela identifi-

cação de um fragmento das características asas bífidas 

e um fundo maciço da forma Dressel 2‑4, com as típi-

cas pastas da área da costa tirrénica contendo inúme-

ros elementos de areias vulcânicas (Fig. 10, n.º 67 e 69). 

Considerada como sucessora do modelo Dressel 1 na 

comercialização dos vinhos da Península Itálica, nunca 

alcança no ocidente peninsular o volume comer-

cial dessa (Filipe 2023). A sua produção encontra‑se 
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Fig. 10 Ânforas importadas da costa Bética, da Gália, da Península Itálica e do Norte de África.
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atestada ao longo de toda a costa tirrénica da Penín-

sula Itálica, desde o segundo quartel do século I a.C. 

até finais do século II ou meados do III d.C. (Rizzo 2014). 

A importação de produtos alimentares do Norte 

de África está representada por um fragmento de asa 

e um fundo com as típicas pastas tripolitanas (Fig. 10, 

n.º 68 e 70). O estado de preservação dos elementos 

que chegaram até nós não nos permite aferir com 

segurança qual o tipo específico a que podemos asso-

ciar estes fragmentos. 

O conjunto de ânforas recolhido em Morgado 

merece‑nos ainda uma breve reflexão. O seu estudo 

permite, num primeiro nível, e apesar da ausência de 

coordenadas contextuais, vislumbrar uma diacronia 

de ocupação do sítio balizada entre o século I  d.C. e 

meados do IV‑V d.C. Dentro desta, surpreende a quase 

total ausência de ânforas do período Júlio‑Cláudio, 

com exceção do possível exemplar de “Lusitana 

Antiga”; e dir‑se‑ia quase anómalo o “vazio” de ânfo-

ras de salga béticos. A abundância de materiais do  

período Flávio em diante, mais do que um aponta-

mento estatístico, deverá indicar que o sítio tem real-

mente um arranque mais tardio na sequência regio-

nal, sendo que esta leitura pode ser confirmada pelo 

estudo da terra sigillata.

Num segundo nível, e numa análise mais apu-

rada, o conjunto do Morgado permite sentir o pulso 

à capacidade aquisitiva da comunidade que aqui resi-

diu. A este nível sobressai a presença significativa das 

importações atestando uma ampla rede de produtos 

reveladores da dinâmica cosmopolita dos proprie-

tários desta villa. Esta leitura ainda se destaca mais 

quando enquadrada e comparada com outros regis-

tos de consumo de sítios arqueológicos de cariz rural 

da península de Lisboa (entenda‑se, villae do ager oli‑

siponensis), para os quais, apesar de tudo, as amostras 

não são particularmente abundantes. São estes os das 

villae de: Povos, Vila Franca de Xira (Banha 1991‑1992); 

Sub‑Serra, Vila Franca de Xira (Cardoso 2009); Quinta 

de Meca, Alenquer (Pimenta et al. 2019); Frielas, Loures 

(Policarpo 2009); Almoinhas, Loures (Oliveira 2001; 

Brazuna – Coelho 2012); Quinta da Bolacha, Ama-

dora (Quaresma et al. 2021); Freiria, Cascais (Cardoso 

2018a) e do Alto da Cidreira, Cascais (Cardoso 2018b).  

Em todos estes casos agora mencionados, proporcio-

nalmente, o lado mais “sumptuário” não parece trans-

parecer de forma tão marcada.

2.3. A cerâmica comum 
As cerâmicas ditas comuns são indiscutivelmente 

o grupo mais numeroso. Este grupo é extremamente 

diversificado, refletindo uma pluralidade de formas  

e proveniências. A sua presença marcava o quotidiano 

e encontra‑se ligada a práticas de higiene, prepara-

ção e confeção de alimentos, uso à mesa e armazena-

mento. O seu estudo permite, de uma forma circuns-

tanciada, vislumbrar a cultura, hábitos e tradições das 

populações locais (Pinto 2003).

Apesar de globalmente o conjunto das cerâmicas 

comuns encontrar‑se dominado por produções de 

cariz regional ou local, algumas das peças são de pro-

veniência exógena. Entre a amostragem em análise 

destaca‑se um bordo de almofariz cujas análises de 

fabrico e morfologia característica permitem classificar 

como uma importação itálica (Fig. 11, n.º 71). Este tipo 

de mortarium de bordo largo e pendente insere‑se no 

tipo denominado como Dramont D2, individualizado 

a partir da sistematização tipológica dos almofarizes 

centro‑itálicos elaborada por Jean‑Pierre Joncheray 

(1972), no âmbito do estudo do naufrágio provençal 

Dramont D, datado de meados do século I d.C. Neste 

navio encontravam‑se atestadas duas morfologias dis-

tintas, sendo o tipo D2 amplamente maioritário (Agua-

rod Otal 1991: 141). Tendo em conta o perfil do lábio 

do fragmento recolhido em Morgado, pode propor

‑se uma cronologia de época flaviana, integrando‑se 

no tipo 3 de bocal destas formas sistematizado por 

Aguarod Otal (1991: 141), ainda que, sublinhe‑se, esta 

forma de almofariz possa ser encontrada até aos iní-

cios do século III d.C. (Quaresma 2006: 152). 

A comercialização deste tipo de almofariz no terri-

tório da Lusitânia tem vindo a afirmar‑se nos últimos 

anos, com a sua presença quer em contextos urba-

nos, quer em contextos rurais do tipo villa, como o 

caso aqui em apreço. Encontra‑se registado em: Braga 

(Morais 2004); na foz do Mondego no sítio de Igreja 

Velha do Negrote (Penajoia 2020); em Conímbriga 

(Alarcão et al. 1976: 75); em Santarém (Arruda – Viegas 

2004); em Lisboa, no Banco de Portugal (Silva 2015a; 

Rocha 2016) e na Praça D. Luís I (Parreira – Macedo 

2013); no sítio de Casal do Tufo e na villa da Barradinha, 

Alenquer (em estudo); em Setúbal (Silva – Coelho

‑Soares 2014; Silva et al. 2014); no Algarve, em Loulé 

Velho, Quarteira (Viegas 2017), em Faro e em Torre de 

Ares, Tavira (Viegas 2020, Fig. 6).
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O restante conjunto dos almofarizes é dominado 

por peças cujo fabrico evidencia uma proveniência 

local ou regional no baixo Tejo, que individualizámos 

em três grupos, na sequência do recente trabalho 

de estudo das cerâmicas comuns da villa romana de 

Povos (Grilo – Santos 2016‑2017: 89):

 
Grupo 1 – Pastas de matriz não‑calcária de cor 

castanho alaranjado com textura variável, variando 

entre o castanho avermelhado (Muns.2.5 YR 6/6) e o 

castanho (Muns. 5 YR 6/4). A dureza é frequentemente 

branda. Os elementos não plásticos são abundantes e 

compostos por quartzos subarredondados, palhetas 

de moscovite, elementos ferruginosos, elementos de 

cerâmica moída. Trata‑se do grupo dominante ates-

tado por 73 fragmentos, equivalendo a 71% do con-

junto. 

Grupo 2 – Pastas de matriz caulinítica de cor bege 

ou branca (Muns.7.5 YR 8/1), com uma textura fina.  

A dureza é geralmente branda. Os elementos plásti-

cos são escassos e bem distribuídos, constituídos por 

quartzos subarredondados de dimensão variável e de 

frequência média a reduzida, palhetas de moscovite 

pequenas e elementos rochosos angulosos ou subar-

redondados de coloração avermelhada de dimensão 

muito pequena. Encontra‑se representado por 5 frag-

mentos, equivalendo a 5 do conjunto.

 

Grupo 3 – Pastas que eventualmente misturam 

as matrizes não‑calcária e caulinítica (Grupos 1 e 2). 

A coloração centra‑se nas gamas dos rosados, bege 

rosado a rosa avermelhado (Muns. 7.5 YR 7/4). A tex-

tura varia entre a fina e a média e dureza entre branda 

e muito dura. Os elementos não plásticos são com-

postos por quartzos subarredondados de dimensão 

variável, palhetas de moscovite pequenas com uma 

presença média e nódulos avermelhados que podem 

corresponder a minerais ferruginosos ou cerâmica 

triturada, com uma frequência geralmente reduzida. 

Encontra‑se representado por 25 fragmentos, equiva-

lendo a 24 do conjunto.

Quanto aos restantes grupos da cerâmica comum 

de produção local/regional, a metodologia seguida 

para a análise do conjunto teve como base os mais 

recentes estudos tipológicos, centrados a um primeiro 

nível na área do vale do Tejo. Ainda que disponhamos 

de poucos dados sobre as produções de cerâmica 

comum nesta área geográfica, o conhecimento tem

‑se vindo a consolidar em particular para o período do 

Principado e da Antiguidade Tardia. Destacam‑se: os 

precursores estudos de Jeanette Nolen (1988), centra-

dos no estudo da cerâmica comum da villa romana do 

Alto do Cidreira, Cascais; os dados das diversas inter-

venções na área urbana de Olisipo onde se incluem 

conjuntos desta classe cerâmica (Bugalhão et al. 2013; 

Silva 2014; 2015b; 2018; Silva – Nozes – Miranda 2015; 

Grilo 2017); sobre os centros oleiros na bacia do Tejo 

destaca‑se o estudo contextual da produção da cerâ-

mica comum da olaria da Quinta do Rouxinol, Seixal 

(Santos 2012); por último o recente avanço sobre os 

conjuntos de cerâmica comum das villae romanas em 

torno de Olisipo, como a de Freiria (Cardoso 2018a), 

Quinta da Bolacha, Amadora (Figueira 2018), Povos 

(Grilo – Santos 2016‑2017), Sub‑Serra de Castanheira 

do Ribatejo (Batalha et al. 2009), ou a de Quinta de 

Meca (Pimenta et al. 2019). 

Os pratos encontram‑se escassamente identifica-

dos, tendo‑se apenas inventariado cinco fragmentos 

de bordo. Os pratos de bordo direito biselado e de 

parede baixa, que se podem integrar na forma 1.1.2.2 

da proposta tipológica do centro produtor da Quinta 

do Rouxinol, Seixal (Santos 2012: 53), encontram‑se 

representados por dois indivíduos (Fig.  11, n.º  76). 

Esta morfologia encontra‑se associada a contextos da 

segunda metade do século IV a inícios do século V d.C. 

(Santos 2012: 53), sendo que em São Cucufate, Vidi-

gueira, surge representada em cronologias mais latas 

entre o século I e a primeira metade do século V d.C. 

(Pinto 2003: 163). Os pratos de bordo voltado para 

o exterior formando uma pequena aba horizontal, 

de parede recta e oblíqua, que se podem integrar 

na forma 1.1.3.6 da tipologia da Quinta do Rouxinol 

(Santos 2012: 57), encontram‑se representados por 

três indivíduos (Fig. 11, n.º 74). Trata‑se de uma forma 

relativamente rara nessa olaria, onde se insere em 

contextos da segunda metade do século IV  a inícios 

do século V d.C. (Santos 2012: 56). 

Os almofarizes encontram‑se representados por 

dois fragmentos com colagem de um bocal em aba 

amendoada (Fig.  11, n.º  75), que se pode integrar 

na morfologia 1.5.11 da Quinta do Rouxinol, Seixal 

(Santos 2012: 70).
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Fig. 11 N.º 90 almofariz itálico da forma Dramont D2. N.º 91 a 100 cerâmica comum de produção regional.
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Fig. 12 Cerâmica comum de produção regional.
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Os alguidares são uma das formas mais bem repre-

sentadas, com nove fragmentos. Dos alguidares de 

bordo amendoado voltado para o exterior, com um 

pequeno ressalto e parede oblíqua, que encontram 

enquadramento no tipo 1.6.4.3 da Quinta do Rou-

xinol (Santos 2012: 72), apenas surge em Morgado 

um indivíduo (Fig. 11, n.º 72). Trata‑se de uma forma 

bem atestada em contextos tardios, como é o caso da 

Quinta do Rouxinol, mas igualmente na olaria romana 

do Pinheiro, no vale do Sado (Mayet – Silva 1998: 89). 

Os alguidares de bordo triangular e parede oblíqua 

(Fig.  11, n.º  74) encontram‑se representados por seis 

fragmentos que podem integrar‑se no tipo 1.6.5.1 

da Quinta do Rouxinol (Santos 2012: 71). Por último, 

identifica‑se a presença do alguidar de bordo apla-

nado e parede oblíqua, representado por dois indiví-

duos, mas que não encontra paralelo na tipologia que 

temos vindo a seguir (Fig. 11, n.º 73). 

Os recipientes de ir ao lume designados como 

tachos são uma das formas mais usuais nos contextos 

de época romana (Fig. 12). Em Morgado encontram‑se 

representados por oito fragmentos de bordo (Fig. 12, 

n.º 84 a 89). A morfologia aqui atestada pode integrar

‑se no tipo 2.1.4.3 da olaria da Quinta do Rouxinol 

(Santos 2012: 77), onde evidencia uma cronologia do 

Baixo‑império, contudo temos que matizar essa clas-

sificação visto que estas morfologias são semelhan-

tes desde o século I  ao V  d.C. (Silva 2015b). Formas 

idênticas encontram‑se bem documentadas no vale 

do Sado, na olaria do Pinheiro (Mayet – Silva 1998: 

90), assim como no vale do Tejo nas villae de Alto da 

Cidreira (Nolen 1988: Est. V), Freiria (Cardoso 2018a: 

418) e de Povos (Grilo – Santos 2016‑2017).

O grupo dos potes/panelas está particularmente 

bem documentado no inventário das cerâmicas 

comuns (22 indivíduos), com diversos tipos. A forma 

mais bem documentada (Fig. 12, n.º 90 a 92) insere

‑se no tipo 2.2.4.1 da Quinta do Rouxinol, uma das 

formas com maior presença nessa olaria, com cro-

nologias compreendidas entre o século II  e o V  d.C. 

(Santos 2012: 81). Esta forma encontra‑se igualmente 

bem atestada na villa do Alto da Cidreira (Nolen 

1988: 100), na villa de Freiria (Cardoso 2015: 415), 

no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros em 

Lisboa (Amaro – Bugalhão – Sabrosa 1996: 214), na 

olaria do Porto dos Cacos (Raposo – Duarte 1996: 

265), na villa de Povos (Grilo – Santos 2016‑2017: 100), 

no sítio de Quinta de Meca (Pimenta et al. 2019), ou 

ainda em locais menos próximos como as necrópoles 

do Alto Alentejo (Nolen 1985: Est. XLII) ou a villa de  

São Cucufate (Pinto 2003: 348). Os restantes elemen-

tos parecem corresponder a grandes potes/panelas 

de bordo voltado para o exterior, com pequena aba 

arredondada (Fig.  12, n.º  82 e 83), integrando‑se no 

tipo 2.2.4.2 da Quinta do Rouxinol, com cronologias 

entre o século II e o V d.C. (Santos 2012: 82). Por último, 

identificou‑se um fragmento de bordo com arranque 

de duas asas e corpo de perfil globular, de mais difícil 

enquadramento (Fig. 11, n.º 81). 

Entre o grupo dos potinhos registou‑se diversos 

fragmentos com o característico grupo de fabrico 2 

de matriz caulinítica de cor branca, tendo‑se apenas 

conseguido registar graficamente um fragmento de 

fundo de pé em bolacha (Fig. 11, n.º 79). 

As tampas estão escassamente atestadas, porém 

regista‑se a presença de tampas de maior dimensão, 

compatíveis com a interpretação de servirem para 

cobrir talhas (Fig. 11, n.º 78), e tampas de menor diâ-

metro e espessura, destinadas a cobrir outros recipien-

tes (Fig. 11, n.º 80). 

A forma mais abundante na presente amostra 

é a dos dolia. Estes grandes recipientes cerâmicos 

destinavam‑se ao armazenamento de produtos ali-

mentares, ainda que seja igualmente lícito associá‑los 

a contextos de uso oficinal (Fig. 13). A sua cronologia 

é difícil de aferir, dada a longa duração destes conten-

tores, perdurando por todo o período romano (Alar-

cão 1975; Pinto 2003). Em Morgado recolheram‑se 15 

fragmentos de bocal, dos quais apresentamos grafica-

mente sete exemplares (Fig. 13), que podem englobar

‑se na variante de bordo contracurvado (Alarcão 1975: 

71‑73, Est. XIV‑XV).

A par da cerâmica comum recolheram‑se ainda 

outros elementos cerâmicos, que correspondem a ele-

mentos de outras atividades subsidiárias como a tece-

lagem. Associados diretamente com a presença de 

teares são os quatro pesos cerâmicos com perfuração 

central, dos quais ilustramos dois que se recolheram 

completos (Fig.  14, n.º  104 e 105). Nos últimos anos 

tem vindo a ser sublinhado o peso desta atividade na 

área do ager olisiponense, em particular no contexto 

produtivo do tipo villae (Cardoso 2018c).
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Fig. 13 Conjunto de dolia.
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2.4. A cerâmica de construção 
Da presença de estruturas arquitetónicas de algum 

vulto dá testemunho a significativa cerâmica de cons-

trução identificada. Destaca‑se a presença de cerâmica 

de cobertura com tegulae e imbrices, mas também de 

lateres e tijolos de quadrante. No presente trabalho 

apresentamos apenas graficamente alguns elementos 

de cerâmica de construção que sobressaem do con-

junto e que podem ser indicadores da existência de 

áreas de termas. É o caso do ladrilho retangular com 

apêndices em negativo (Fig. 14, n.º 101). Este exemplar 

integra‑se no tipo 6 do centro oleiro de Almadrava, 

Setla‑Mirarosa‑Miraflor (Gisbert Santonja 1999: 75). 

Igualmente a presença de diversos tijolos quadrangu-

lares ainda com vestígios de argamassa, assim como 

alguns exemplares ligeiramente encurvados, podem 

ser indicadores de instalações termais (Fig. 14, n.º 102 

e 103). 

Fig. 14 Cerâmica de construção e pesos de tear.
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2.5. Os elementos pétreos decorativos 
Como já referimos, desde o primeiro momento da 

descoberta do sítio de Morgado sobressaiu, à super-

fície do terreno e reutilizadas em muros agrícolas, a 

presença de fragmentos de placas de mármore. Trata

‑se de um vasto e heterógeno conjunto que se encon-

tra depositado nas reservas do Museu Municipal de 

Vila Franca de Xira, a que esperamos poder voltar em 

trabalho futuro, com uma mais apurada análise geo-

lógica, com o intuito de identificar as suas proveni-

ências. Destacam‑se os elementos de calcário de lioz, 

mas também de mármore azul, rosa e branco, de boa 

qualidade e acabamento cuidado. Ambos os materiais 

evidenciam ainda restos de argamassa, que atestam a 

sua utilização quer como placas de pavimento, quer 

como de revestimento parietal (Figs. 15, 16 e 17). 

Outro dos elementos relevantes para a perceção 

quer do tipo de sítio, quer do tipo de estruturas edi-

ficadas que aqui terão existido, é a presença conside-

rável de tesselas de calcário, basalto e de cerâmica, 

dispersas numa zona singular do terreno, sendo indi-

cadores da existência de pavimentos musivos, opus 

tessellatum. Destes putativos pavimentos recolheram

‑se alguns fragmentos reutilizados numa construção 

de época posterior (Fig.  15). Trata‑se aparentemente 

de fragmentos do mesmo mosaico, evidenciando 

decoração geométrica com a utilização dos três tipos 

de tesselas acima descritos.

Fig. 15 Fragmentos de 
mosaico polícromo.

Fig. 16 Fragmentos de 
placas de mármore.

Fig. 17 Fragmentos de 
placas de mármore.
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 2.6. Os materiais de construção
Por último, temos de referir a presença de alguns 

elementos característicos de materiais de construção 

romanos, que sustentam a presença de construções no 

terreno. É o caso de um troço significativo de parede 

em opus caementitium, ainda hoje visível numa das 

parcelas de terreno livre de construções, assim como 

da presença de elementos em estado fragmentário de 

opus signinum (Fig. 18).

3.	CONS IDERAÇÕES FINAIS: A ESTAÇÃO  

DE MORGADO NO CONTEXTO  

DA PENÍNSULA DE LISBOA

A localização da estação arqueológica de Mor-

gado prende‑se diretamente com a questão da viação 

antiga na área do território olisiponense. Partindo da 

cidade romana de Olisipo são conhecidos dois ramais 

viários tidos como mais relevantes. O primeiro sairia 

pela área da antiga porta de São Pedro de Alfama da 

muralha medieval, passando por Xabregas e Portela, 

galgando o Rio Trancão em Sacavém e seguindo para-

lelo ao Tejo pela atual povoação de Póvoa de Santa Iria 

em direção a Alverca. O segundo ramal viário partiria 

do lado norte da cidade de Olisipo, tendo sido dete-

tado nas escavações da Praça da Figueira, seguindo 

depois pelos campos de Alvalade, descendo pela 

Calçada de Carriche e atravessando o vale de Loures, 

onde se têm vindo a identificar relevantes ocupações 

de época romana. Da zona de Loures a via contor-

nava a bacia flandriana do rio Trancão, indo pela zona 

de São Julião do Tojal em direção a Vialonga (Mantas 

2012). É precisamente sobre este troço de via que esta 

estação se implanta, tendo uma ligação privilegiada a 

um dos principais eixos viários do baixo Tejo (Pimenta 

– Mendes 2019).

A ampla navegabilidade do Rio Trancão até à zona 

de Loures, Santo Antão do Tojal e Granja de Alpriate 

encontra‑se bem atestada historicamente até Época 

Moderna, tendo vindo a ser sublinhada a sua impor-

tância nas dinâmicas de instalação dos sítios de época 

romana no seu entorno (Farinha 2021). 

O sítio arqueológico de Morgado vem completar a 

rede de povoamento romano em torno deste denomi-

nado “mar de Loures”, onde devido à navegabilidade e 

fácil acesso para escoamento de mercadorias, pessoas 

e bens, foram estabelecidos diversos estabelecimen-

tos humanos, tais como o sítio de Almoinhas, Frielas 

e Morgado, mas também os ainda insuficientemente 

conhecidos sítios de Santo Antão do Tojal e Granja de 

Alpriate (Pimenta – Mendes 2016). 

O presente trabalho tem como intuito fazer o 

ponto de situação em relação aos dados recolhidos 

sobre o sítio, alertar para a relevância desta esta-

ção e da imperiosa necessidade da sua salvaguarda.  

A riqueza do sítio e suas potencialidades arqueológi-

cas, científicas e patrimoniais transparecem na aná-

lise do espólio recolhido. O estudo do significativo 

conjunto cerâmico permite apontar para uma ampla 

cronologia de ocupação centrada entre a segunda 

metade do século I e meados do IV d.C. 

Por último, parece‑nos ainda importante realçar e 

sublinhar a abundância de materiais anfóricos, nomea- 

damente dos contentores de produção lusitana do 

tipo Dressel 14 e Lusitana 3, mas também de importa-

ções extra provinciais da Península Itálica, da Gália, do 

Norte de África e da vizinha província da Baetica, equi-

valendo a uns significativos 32% do total da amostra-

gem, atestando assim o dinamismo económico deste 

sítio arqueológico. 

Fig. 18 Fragmentos de opus signinum.
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POLÍTICA EDITORIAL

Objectivos
A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universi-
dade de Lisboa foi iniciada sob a direcção de Victor S. Gonçalves 
em 1996, tendo sido editado o volume 0. A partir do volume 1 
(2017), a Revista Ophiussa converte-se numa edição impressa e 
digital da UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de 
Lisboa (ISSN 1645-653X / E-ISSN 2184-173X).
O principal objectivo desta revista é a publicação e divulgação 
de trabalhos com manifesto interesse, qualidade e rigor 
científico sobre temas de Pré-História e Arqueologia, sobretudo 
do território europeu e da bacia do Mediterrâneo.

Periodicidade
A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universidade 
de Lisboa publicará um volume anual. O período de submissão 
de trabalhos decorrerá sempre no primeiro semestre e a edição 
ocorrerá no último trimestre de cada ano.

Secções da revista
A revista divide-se em duas secções: artigos científicos e 
recensões bibliográficas. Excepcionalmente poderão ser aceites 
textos de carácter introdutório, no âmbito de homenagens ou 
divulgações específicas, que não serão submetidos à avaliação 
por pares. Isentas desta avaliação estão também as recensões 
bibliográficas.
Os autores / editores que pretendam apresentar uma obra para 
recensão devem enviar dois exemplares para a direcção da 
Revista Ophiussa: um para o autor/autora da recensão que será 
convidado para o efeito e outro para a Biblioteca da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Aceita-se igualmente a 
apresentação de propostas de recensões espontâneas.
Aceitam-se trabalhos redigidos em português, inglês, espanhol, 
italiano e francês.

Processo de avaliação por pares
Os artigos submetidos são sujeitos a um processo de avaliação 
por parte de revisores externos (double blind peer review). 
Todas as submissões  (artigos e recensões) serão avaliadas, em 
primeira instância, pela Coordenação Editorial, no que respeita 
ao seu conteúdo formal e à sua adequação face à política edito-
rial e às normas de edição da revista. Os artigos que cumprirem 
estes requisitos serão posteriormente submetidos a um pro- 
cesso de avaliação por pares cega / double blind peer review 
(mínimo de dois revisores). O Conselho Científico, constituído 
pela direcção da UNIARQ e por investigadores externos, 
acompanhará o processo de edição.
Esta etapa será concretizada por investigadores externos 
qualificados, sendo os respectivos pareceres entregues num 
período não superior a três meses. Os revisores procederão  
à avaliação de forma objectiva, tendo em vista a qualidade do 
conteúdo da revista; as suas críticas, sugestões e comentários 
serão, na medida do possível, construtivos, respeitando as 
capacidades intelectuais do(s) autor(es). Após a recepção  
dos pareceres, o(s) autor(es) tem um prazo máximo de um 
mês para proceder às alterações oportunas e reenviar o tra-
balho.

A aceitação ou recusa de artigos terá como únicos factores de 
ponderação a sua originalidade e qualidade científica.
O processo de revisão é confidencial, estando assegurado o 
anonimato dos avaliadores e dos autores dos trabalhos, neste 
último caso até à data da sua publicação.
Os trabalhos só serão aceites para publicação a partir do 
momento em que se conclua o processo da revisão por pares. 
Os textos que não forem aceites serão devolvidos aos seus 
autores.
A lista dos avaliadores será publicada em ciclos de 3 anos, indi-
cada no final da Revista Ophiussa (versão impressa e digital).

Ética na publicação
A Revista Ophiussa segue as orientações estabelecidas pelo 
Commitee on Publication Ethics (COPE, Comité de Ética em 
Publicações): https://publicationethics.org/
Apenas serão publicados artigos originais. Para efeito de 
detecção de plágio ou duplicidade será utilizada a plataforma 
URKUNDU (https://www.urkund.com/pt-br/). Serão rejeitadas 
práticas como a deformação ou invenção de dados. Os auto-
res têm a responsabilidade de garantir que os trabalhos são 
originais e inéditos, fruto do consenso de todos os autores e 
cumprem com a legalidade vigente, dispondo de todas auto-
rizações necessárias. Os artigos que não cumpram com estas 
normas éticas serão rejeitados.
As colaborações submetidas para publicação devem ser 
inéditas. As propostas de artigo não podem incluir qualquer 
problema de falsificação ou de plágio. As ilustrações que não 
sejam do(s) autor(es) devem indicar a sua procedência. O Con-
selho Científico e a Coordenação Editorial assumem que os 
autores solicitaram e receberam autorização para a reprodução 
dessas ilustrações, e, como tal, rejeitam a responsabilidade do 
uso não autorizado das ilustrações e das consequências legais 
por infracção de direitos de propriedade intelectual.
É assumido que todos os Autores fizeram uma contribuição rele-
vante para a pesquisa reportada e concordam com o manuscrito 
submetido. Os Autores devem declarar de forma clara eventuais 
conflitos de interesse. As colaborações submetidas que, direta ou 
indiretamente, tiveram o apoio económico de terceiros, devem 
claramente declarar essas fontes de financiamento.
Os textos propostos para publicação devem ser inéditos e não 
deverão ter sido submetidos a qualquer outra revista ou edição 
electrónica.
O conteúdo dos trabalhos é da inteira responsabilidade do(s) 
autor(es) e não expressa a posição ou opinião do Conselho 
Científico ou da Coordenação Editorial.
O processo editorial decorrerá de forma objectiva, imparcial e 
anónima. Erros ou problemas detetados após a publicação serão 
investigados e, se comprovados, haverá lugar à publicação de 
correções, retratações e/ou respostas.
Serão considerados os seguintes princípios éticos:

1)	Res ponsabilidade

A Revista Ophiussa através dos editores e autores tem a res-
ponsabilidade absoluta de aprovação, condenando todas 
as más práticas da publicação científica.

https://publicationethics.org/
https://www.urkund.com/pt-br/
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2)	 Fraude científica:

A Revista Ophiussa procurará detectar manipulação e falsi-
ficação de dados, plágio ou duplicidade, com os mecanis-
mos de detecção adequados.

3)	P olítica editorial e procedimentos

a) Os autores devem ter participado no processo de inves-
tigação e do processo de revisão, devendo garantir que os 
dados incluídos são reais e autênticos e estando obrigados 
a emitir retracções e correcções de erros de artigos publi-
cados;
b) Os revisores devem efectuar uma revisão objectiva e 
confidencial e não ter conflitos de interesse (investigação, 
autores ou financiadores), devendo indicar obras publica-
das relevantes que não foram citadas;
c) Na detecção de fraude ou má prática em fase de avalia-
ção deve ser indicada pelos revisores e na fase de pós publi-
cação por qualquer leitor.
d) Em caso de detecção de más práticas em fase de avalia-
ção ou de detecção de artigos publicados previamente, o 
Conselho Editorial remeterá a ocorrência ao autor estabele-
cendo um prazo de 7 dias para esclarecimento, sendo pos-
teriormente avaliada pelo Conselho de Redacção. Em fase 
de pós publicação, o Conselho Editorial poderá arquivar ou 
determinar a retratação num número seguinte, indicando-
-se os trâmites prévios.

 
Política de preservação de arquivos digitais
A revista garante a acessibilidade permanente dos objectos digi-
tais através de cópias de segurança, utilização de DOI, integrando 
a rede Public Knowledge Project’s Private LOCKSS Network (PKP-
-PLN), que gera um sistema de arquivo descentralizado.
Relativamente ao auto-arquivo, a revista integra também o 
Sherpa/Romeu
(https://v2.sherpa.ac.uk/id/publication/41841 ).

Política de acesso aberto
Esta edição disponibiliza de imediato e gratuitamente a totali-
dade dos seus conteúdos, em acesso aberto, de forma a promo-
ver, globalmente, a circulação e intercâmbio dos resultados da 
investigação científica e do conhecimento. A  edição segue as 
directrizes Creative Commons (licença CC/BY/NC/ND 4.0).
A publicação de textos na Ophiussa – Revista do Centro de 
Arqueologia da Universidade de Lisboa não implica o paga-
mento de qualquer taxa nem dá direito a qualquer remuneração 
económica.
Esta publicação dispõe de uma versão impressa, a preto e branco, 
com uma tiragem limitada, que será distribuída gratuitamente 
pelas bibliotecas e instituições mais relevantes internacional-
mente, e intercambiada com publicações periódicas da mesma 
especialidade, que serão integradas na Biblioteca da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Conta, paralelamente, com 
uma versão digital, a cores, disponibilizada em acesso livre.

Para mais informações contactar: 
ophiussa@letras.ulisboa.pt 

EDITORIAL POLICY

Objectives
Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universidade 
de Lisboa started under the direction of Victor S. Gonçalves 
in 1996, with the edition of volume 0. After Volume 1 (2017) 
it became a printed and digital edition of UNIARQ – Centro 
de Arqueologia da Universidade de Lisboa (ISSN 1645-653X / 
E-ISSN 2184-173X).
The main objective of this journal is the publication and dis-
semination of papers of interest, quality and scientific rigor 
concerning Prehistory and Archeology, mostly from Europe 
and the Mediterranean basin.

Periodicity
Ophiussa  – Revista do Centro de Arqueologia da Universi-
dade de Lisboa will publish an annual volume. The submission 
period will always occur in the first quarter of each year and the 
edition will occur in the last quarter.

Journal sections
The journal is divided into two sections: scientific articles and 
bibliographic reviews. Exceptionally, texts of an introductory 
nature may be accepted, in the context of specific tributes 
or divulgations, which will not be submitted to peer-review 
evaluation. Exemptions from this evaluation are also the bib-
liographic reviews.
Authors / editors wishing to submit a book for review should 
send two copies to the direction of Revista Ophiussa: one to 
the author of the review who will be invited for the purpose 
and another to the Library of the School of Arts and Humani-
ties of the University of Lisbon. Spontaneous proposals are also 
accepted.
Papers written in Portuguese, English, Spanish, Italian and 
French are accepted.

Peer review process
Submitted articles are subject to a double blind peer-review 
evaluation process. 
All submissions  (articles and reviews)  will be considered, in 
the first instance, by the Editorial Board, regarding its formal 
content and adequacy in face of the editorial policy and the 
journal editing standards. Articles  that meet these require-
ments will subsequently be submitted to a blind peer-review 
process (minimum of two reviewers). The Scientific Council, 
constituted by UNIARQ direction and external researchers, will 
follow the editing process.
This stage will be carried out by qualified researchers, and their 
feedback will be delivered within a period of no more than 
two months. The reviewers will carry out the evaluation in an 
objective manner, in view of the quality and content of the 
journal; their criticisms, suggestions and comments will be, as 
far as possible, constructive, respecting the intellectual abili-
ties of the author(s). After receiving the feedback, the author(s) 
has a maximum period of one month to make the necessary 
changes and resubmit the work.
Acceptance or refusal of articles will have as sole factors of con-
sideration their originality and scientific quality.

https://v2.sherpa.ac.uk/id/publication/41841
mailto:ophiussa@letras.ulisboa.pt
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The review process is confidential, with the anonymity of the 
evaluators and authors of the works being ensured, in the lat-
ter case, up to the date of its publication.
Papers will only be accepted for publication as soon as the peer 
review process is completed. Texts that are not accepted will 
be returned to their authors.
The list of reviewers will be published in 3-year cycles, indi-
cated at the end of Ophiussa (printed and digital version).

Publication ethics 
The Journal Ophiussa follows the guidelines established by the 
Commitee on Publication Ethics (COPE, the Ethics Committee 
Publications): https://publicationethics.org/
Only original papers will be published. For the purpose of 
detecting plagiarism or duplicity, the URKUNDU platform 
(https://www.urkund.com/pt-br/) will be used. Practices 
such as the deformation or invention of data will be rejected. 
Authors are responsible for ensuring that the works are origi-
nal and unpublished, the result of the consensus of all authors, 
and comply with current legality, having all necessary authori-
zations. Articles that do not comply with these ethical stand-
ards will be rejected.
Contributions submitted for publication must be unpublished. 
Article submissions can not include any problem of forgery or 
plagiarism. I llustrations that are not from the author(s) must 
indicate their origin. The Scientific Council and Editorial Board 
assume that the authors have requested and received permis-
sion to reproduce these illustrations and, as such, reject the 
responsibility for the unauthorized use of the illustrations and 
legal consequences for infringement of intellectual property 
rights.
It is assumed that all Authors have made a relevant contribu-
tion to the reported research and agree with the manuscript 
submitted. Authors must clearly state any conflicts of inter-
est. Collaborations submitted that directly or indirectly had 
the financial support of third parties must clearly state these 
sources of funding.
Texts proposed for publication must be unpublished and 
should not have been submitted to any other journal or elec-
tronic edition.
The content of the works is entirely the responsibility of the 
author(s) and does not express the position or opinion of the 
Scientific Council or Editorial Board.
The editorial process will be conducted objectively, impartially 
and anonymously. Errors or problems detected after publica-
tion will be investigated and, if proven, corrections, retractions 
and / or responses will be published.
The following ethical principles will be considered:

1)	Res ponsibility:

Ophiussa through its editors and authors has the absolute 
responsibility for approval, condemning all bad practices of 
scientific publication.

2)	 Scientific fraud

Ophiussa will seek to detect manipulation and falsification 
of data, plagiarism or duplicity, with the appropriate detec-
tion mechanisms.

3)	Editorial policy and procedures:
a) Authors must have participated in the research process 
and in the review process, and must ensure that the data 
included is real and authentic and are obliged to issue 
retractions and corrections of errors of published articles;
b) Reviewers must carry out an objective and confidential 
review and have no conflicts of interest (research, authors 
or funders), and must indicate relevant published works 
that were not cited;
c) In the detection of fraud or malpractice in the evaluation 
phase, it must be indicated by the reviewers and in the post-
publication phase by any reader.
d) In case of detection of bad practices in the evaluation 
phase or of detection of previously published articles, the 
Editorial Board will send the occurrence to the author, 
establishing a period of 7 days for clarification, which will be 
subsequently evaluated by the Editorial Board. In the post-
publication phase, the Editorial Board may file or determine 
the retraction in a subsequent issue, indicating the previous 
procedures.

Digital file preservation policy
The journal guarantees the permanent accessibility of digital 
objects through backup copies and use of DOI, integrating 
the Public Knowledge Project’s Private LOCKSS Network (PKP-
PLN), which generates a decentralized file system.
Regarding the self-archiving, the magazine also includes 
Sherpa/Romeu
(https://v2.sherpa.ac.uk/id/publication/41841).

Open access policy
This edition immediately and freely provides all of its content, 
in open access, in order to promote global circulation and 
exchange of scientific research and knowledge. If follows Crea-
tive Commons guidelines (license CC/BY/NC/ND 4.0). 
The publication of texts in  Ophiussa  – Revista do Centro de 
Arqueologia da Universidade de Lisboa does not imply the 
payment of any fee nor does it entitle to any economic remu-
neration.
This publication has a limited printed edition in black and white, 
which will be distributed free of charge by the most relevant 
international libraries and institutions, and exchanged with 
periodicals of the same specialty, which will be integrated in the 
Library of School of Arts and Humanities of the University of Lis-
bon. It also has a digital version, in color, available in open acess.

For more information contact: 
ophiussa@letras.ulisboa.pt 

https://publicationethics.org/
https://www.urkund.com/pt-br/
https://pkp.sfu.ca/pkp-pn/
https://pkp.sfu.ca/pkp-pn/
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